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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PROPOSTA DE PREÇOS 

(FUNDAMENTO: Art. 75, II da Lei Nº 14.133/21) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0123/2025 

DISPENSA Nº 118/2025  

JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

A Secretaria de saúde de Abreu e Lima Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ nº 10.392.418/0001-

45, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de se promover processos de 

contratações transparentes em face das dispensas DIRETAS através de DISPENSA DE LICITAÇÃO 

com fundamento no Art. 75, II da Lei Nº 14.133/21, torna público que realizará Chamamento Público para 

convocação de propostas de preços que constitui objeto do presente Termo a pretensa: 

 

1.0. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de fórmulas infantis e suplementos 

alimentares, destinados ao atendimento das necessidades nutricionais específicas de 

crianças, adolescentes, adultos e idosos, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação 

com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Abreu e Lima/PE. 

1.1 A contratação será em grupo único com 16 (dezesseis) itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

Item Descrição Qtd 
Unidade 

de 
Medida. 

Valor Médio 
Unitário 

Total 
Estimado 

1 

Fórmula Infantil - de segmento para 
crianças a partir dos 06 (seis) meses de 
vida, a base de proteínas lácteas, 
adicionada de Prebióticos e DHA e ARA. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata de 400g (referência - APTAMIL 
PREMIUM 2 ) CATMAT 436338 

90 Latas 
 R$        

47,73  
 R$       

4.295,70  

2 

Fórmula Infantil - hipoalergênica, para 
crianças de 0 – 6 meses, com hidrólise 
parcial das proteínas do soro do leite 
acrescida de óleos vegetais, maltodextrina, 
enriquecida com vitaminas, minerais e 
ferro. Com DHA e ARA. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação,  validade,  
número  de  lote  e  registro  no  Ministério  
da  Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g 
(referência – NAN SUPREME 1 ) 
CATMAT 436337 

12 Latas 
 R$        

89,01  
 R$       

1.068,12  

3 
Fórmula Semi-elementar e hipoalergênica - 
à base de proteínas extensamente 
hidrolisadas do soro do leite. Isenta de 

65 Latas 
 R$      

137,00  
 R$       

8.905,00  
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lactose, sacarose, frutose e glúten. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata de 400g (referência –PREGOMIN 
PEPTI ) CATMAT 473482 

4 

Fórmula Hipoalergênica - à base de 
proteína do soro do leite extensamente 
hidrolisada com adição de prebiótico, DHA 
e ARA. Com maltodextrina e lactose. Isento 
de sacarose, frutose e glúten. O produto 
deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega.. Apresentação: 
Lata de 400g (referência – APTAMIL 
PEPTI ) CATMAT 435949 

18 Latas 
 R$        

78,38  
 R$       

1.410,84  

5 

Fórmula Elementar - em pó à base de 
100% de aminoácidos livres, 
nutricionalmente completa, isenta de 
sacarose, lactose, frutose, galactose e 
glúten. Com DHA e ARA. Indicada para 
crianças de 0 – 3 anos. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g 
(referência – NEOCATE ) CATMAT 
435254 

20 Latas 
 R$      

200,31  
 R$       

4.006,20  

6 

Suplemento Alimentar de uso enteral/oral 
pediátrico recomendado para crianças de 1 
a 10 anos de idade. Isento de lactose. 
Densidade energética de 1.0 kcal/ml na 
diluição padrão. O produto deverá estar 
intacto,rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g. 
Sabor: Baunilha. (referência – 
ISOSOURCE JUNIOR) CATMAT 438930 

200 Latas 
 R$        

62,53  
 R$    

12.506,00  

7 

Complemento Alimentar para crianças a 
partir de 4 anos de idade.Rico em cálcio, 
ferro e zinco, O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 

78 Latas 
 R$        

24,60  
 R$       

1.918,80  
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Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 350g. 
Sabores: Variados (referência – 
SUSTAGEN KIDS ) CATMAT 438930 

8 

Dieta Nutricionalmente completa, 
normocalórica (1,0-,2cal/ml) / 
normoprotéica (14-16%) a base de 
caseinato ou proteína do soro do leite. 
Isenta de lactose e glúten. Sem fibras. 
Nutrição Enteral/Oral. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 400g 
(referência – NUTREN 1.0 ) CATMAT 
466384 

27 Latas 
 R$        

54,29  
 R$       

1.465,83  

9 

Complemento alimentar diário para adultos, 
com zero adição de açúcares. Com 
prebióticos, vitaminas e minerais. Isento de 
glúten. O produto deverá estar intacto, 
rotulado, com informações nutricionais, 
data de fabricação, validade, número de 
lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 400g. 
Sabores: Variados (referência – 
SUSTEVIT) CATMAT 457171 

160 Latas 
 R$        

43,54  
 R$       

6.966,40  

10 

 Proteína vegetal em pó à base de proteína 
isolada de soja. Sem Lactose, fonte de 
Cálcio, Ferro, Cobre, Iodo e Vitamina B2 
(Riboflavina). Rico em Fósforo, Zinco, 
Vitamina B12 (Cianocobalamina) e 
Vitamina D (Calciferol). Não contém glúten. 
O produto deverá estar intacto, rotulado, 
com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata 300g. (referência – SUPRASOY) 
CATMAT 608242 

54 Frascos 
 R$        

35,32  
 R$       

1.907,28  

11 

Fórmula para nutrição enteral/oral. 
Nutricionalmente completa. Normocalórica, 
Normoprotéica e Hipossódica. A base de 
proteína isolada de soja. Isenta de lactose 
e glúten, sem adição de sacarose. Com 
baixo teor de gorduras saturadas. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 

120 Latas 
 R$        

66,06  
 R$       

7.927,20  
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Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Frasco/Lata de 800g. Sabor: Baunilha 
(referência – TROPHIC BASIC ) CATMAT 
405012 

12 

Espessante alimentar em pó sem sabor. 
Isento de glúten. Contendo Maltodextrina e 
gomas alimentícias. Pode ser adicionado 
em água ou outros alimentos. Não altera 
cor, sabor e aroma. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 
125g.(referência – INSTANTH CLEAR/ 
THICKEN UP CLEAR) CATMAT 469233 

48 Latas 
 R$        

51,85  
 R$       

2.488,80  

13 

Suplemento de albumina em pó 100% 
pura, derivado da clara do ovo,sem sabor. 
O produto deverá estar intacto, rotulado, 
com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Pacote ou Pote de 400 – 500g.(referência 
– ALBUMINA EM PÓ ) CATMAT 466485 

10 Frascos 
 R$        

51,66  
 R$          

516,60  

14 

Triglicerídeo de cadeia médio (TCM) e 
ácido graxo essencial (AGE) para nutrição 
enteral ou oral. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Frasco de 250 
ml (referência – TCM) CATMAT 483541 

2 Frascos 
 R$        

48,79  
 R$             

97,58  

15 

Fórmula para nutrição enteral ou oral, 
completa e balanceada, líquida, 
hipossódica, isenta de lactose, sacarose e 
glúten. 1.2 Kcal/ml.O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA.Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação. Sabor: com ou 
sem sabor.: Tetra Square de 1L 
(referência – ISOSOURCE SOYA ) 
CATMAT 601401 

36 Litros 
 R$        

22,13  
 R$          

796,68  
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16 

Fórmula pediátrica especializada, à base 
de 100% de proteína do soro do leite 
hidrolisada (peptídeos).Sem lactose 
.Indicado para crianças de 1 a 10 anos.O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA.Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 
400g.(referência – PEPTAMEN JUNIOR ) 
CATMAT 465622 

40 Latas 
 R$      

158,39  
 R$       

6.335,60  

VALOR TOTAL: R$ 62.612,63 (SESSENTA E DOIS MIL E SEISCENTOS E DOZE REAIS E SESSENTA 
E TRÊS CENTAVOS). 

 

 

2.0. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

 

2.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação no PNCP, ou seja até sexta feira, dia 30/05/2025, devendo os interessados 

apresentarem suas propostas até está data limite, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados pelo e-mail: comprassaudeabreuelima@gmail.com ou através de Protocolo, junto a 

Comissão de Planejamento da Secretaria de Saúde, em envelopes, preferencialmente fazendo referência 

a DISPENSA DE VALOR Nº 118/2025. Endereço: Rua São Cristóvão, S/N, Timbó, Abreu e Lima/PE. 

 

3.0. INFORMAÇÕES: Podem ser obtidas através através do e-mail: 

comprassaudeabreuelima@gmail.com. 

 

4.0. O PRAZO DE ENETREGA SERÁ DE: 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão da ordem de 

fornecimento. 

 

5.0. FORMA DE PAGAMENTO:  

 

5.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 

30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

 

6.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

6.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para exercício de 2025, na classificação abaixo:  

 

Órgão Orçamentário: 01000 - Secretaria de Saúde de Abreu e Lima 
Unidade Orçamentária: 01011 - Fundo Municipal de Saúde de Abreu e Lima 
Função: 10 – Saúde 
Subfunção: 306 – Alimentação e Nutrição 
Programa: 2020 – Qualificação da Gestão em Saúde 
Ação: 2.056 – Alimentar e Nutricional na Saúde 
Elemento de Despesa – 339032 – Material, Bem ou Serviço ou Serviços Para Distribuição Gratuita                          
500.1002 - Fonte de Recursos - Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 

mailto:comprassaudeabreuelima@gmail.com
mailto:comprassaudeabreuelima@gmail.com
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7.0. DOCUMENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA: DEVERÁ APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO NO 

PRAZO DE 24 HORAS APÓS SER A ESCOLHIDA COM MENOR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.1.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre. 

7.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.7. Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

7.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. (Para os casos de Fornecimento) 

7.2.5. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de 

contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 

2015.  

7.2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, 

da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada 
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vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.2.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta contratação. 

7.2.8. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante 

a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do 

pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei 

Federal nº 11.101/2005. 

 

7.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

7.3.1.1. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com 

características, quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou 

superiores ao objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

 

7.3.1.2. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas na licitação para os itens 

licitados.  

 

7.3.1.3. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor da sede da 
licitante, compatível com o objeto licitado. 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

7.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de 
um) da sede ou domicílio da proponente; 
 
7.4.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE (processos 
judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente; 

 

7.4.1.2. A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da 
sede ou do domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos 
judiciais eletrônicos. 
 

III. OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

 

A) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 

acordo com o modelo estabelecido em anexo. 

 

IV. DA DILIGÊNCIA 

a) Poderá ser utilizado a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) e será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação. 

 

8.0. DA PARTICIPAÇÃO 

 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

8.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

8.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

8.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 

8.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

8.1.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

8.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

8.1.5. sociedades cooperativas. 

9.0. DAS PROPOSTAS APRESENTADAS 

9.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.1.1. contiver vícios insanáveis; 

9.1.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

9.1.3. apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

9.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

9.2. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

9.2.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.2.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

9.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo a ser fornecido desde que não haja majoração do 

preço. 

9.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

9.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.6. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

10.0. DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

10.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

11.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, (nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 

2021 valor do contrato) por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 

a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, §9º) 

11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e no sítio 

eletrônico do município, como também em jornal de circulação. 

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-

DF. 

12.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

Abreu e Lima/PE, 26 de maio de 2025. 

 

 

 

LEIDJANE DA SILVA VIRÃES NETA 

Secretária de Saúde do Município de Abreu e Lima 

Mat. 4.004999.2 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1. Contratação de empresa para aquisição de fórmulas infantis e suplementos alimentares, destinados 

ao atendimento das necessidades nutricionais específicas de crianças, adolescentes, adultos e idosos, 

por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, 

visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Abreu e Lima/PE, conforme as 

condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência. 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º 

do Decreto nº 51.652/ 2021. 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro 

abaixo: 

Item Descrição Qtd 
Unidade 

de 
Medida. 

Valor Médio 
Unitário 

Total 
Estimado 

1 

Fórmula Infantil - de segmento para 
crianças a partir dos 06 (seis) meses de 
vida, a base de proteínas lácteas, 
adicionada de Prebióticos e DHA e ARA. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata de 400g (referência - APTAMIL 
PREMIUM 2 ) CATMAT 436338 

90 Latas 
 R$        

47,73  
 R$       

4.295,70  

2 

Fórmula Infantil - hipoalergênica, para 
crianças de 0 – 6 meses, com hidrólise 
parcial das proteínas do soro do leite 
acrescida de óleos vegetais, maltodextrina, 
enriquecida com vitaminas, minerais e 
ferro. Com DHA e ARA. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação,  validade,  
número  de  lote  e  registro  no  Ministério  
da  Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g 
(referência – NAN SUPREME 1 ) 
CATMAT 436337 

12 Latas 
 R$        

89,01  
 R$       

1.068,12  

3 

Fórmula Semi-elementar e hipoalergênica - 
à base de proteínas extensamente 
hidrolisadas do soro do leite. Isenta de 
lactose, sacarose, frutose e glúten. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 

65 Latas 
 R$      

137,00  
 R$       

8.905,00  
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data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata de 400g (referência –PREGOMIN 
PEPTI ) CATMAT 473482 

4 

Fórmula Hipoalergênica - à base de 
proteína do soro do leite extensamente 
hidrolisada com adição de prebiótico, DHA 
e ARA. Com maltodextrina e lactose. Isento 
de sacarose, frutose e glúten. O produto 
deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega.. Apresentação: 
Lata de 400g (referência – APTAMIL 
PEPTI ) CATMAT 435949 

18 Latas 
 R$        

78,38  
 R$       

1.410,84  

5 

Fórmula Elementar - em pó à base de 
100% de aminoácidos livres, 
nutricionalmente completa, isenta de 
sacarose, lactose, frutose, galactose e 
glúten. Com DHA e ARA. Indicada para 
crianças de 0 – 3 anos. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g 
(referência – NEOCATE ) CATMAT 
435254 

20 Latas 
 R$      

200,31  
 R$       

4.006,20  

6 

Suplemento Alimentar de uso enteral/oral 
pediátrico recomendado para crianças de 1 
a 10 anos de idade. Isento de lactose. 
Densidade energética de 1.0 kcal/ml na 
diluição padrão. O produto deverá estar 
intacto,rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 400g. 
Sabor: Baunilha. (referência – 
ISOSOURCE JUNIOR) CATMAT 438930 

200 Latas 
 R$        

62,53  
 R$    

12.506,00  

7 

Complemento Alimentar para crianças a 
partir de 4 anos de idade.Rico em cálcio, 
ferro e zinco, O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 350g. 
Sabores: Variados (referência – 
SUSTAGEN KIDS ) CATMAT 438930 

78 Latas 
 R$        

24,60  
 R$       

1.918,80  
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8 

Dieta Nutricionalmente completa, 
normocalórica (1,0-,2cal/ml) / 
normoprotéica (14-16%) a base de 
caseinato ou proteína do soro do leite. 
Isenta de lactose e glúten. Sem fibras. 
Nutrição Enteral/Oral. O produto deverá 
estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 400g 
(referência – NUTREN 1.0 ) CATMAT 
466384 

27 Latas 
 R$        

54,29  
 R$       

1.465,83  

9 

Complemento alimentar diário para adultos, 
com zero adição de açúcares. Com 
prebióticos, vitaminas e minerais. Isento de 
glúten. O produto deverá estar intacto, 
rotulado, com informações nutricionais, 
data de fabricação, validade, número de 
lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 400g. 
Sabores: Variados (referência – 
SUSTEVIT) CATMAT 457171 

160 Latas 
 R$        

43,54  
 R$       

6.966,40  

10 

 Proteína vegetal em pó à base de proteína 
isolada de soja. Sem Lactose, fonte de 
Cálcio, Ferro, Cobre, Iodo e Vitamina B2 
(Riboflavina). Rico em Fósforo, Zinco, 
Vitamina B12 (Cianocobalamina) e 
Vitamina D (Calciferol). Não contém glúten. 
O produto deverá estar intacto, rotulado, 
com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Lata 300g. (referência – SUPRASOY) 
CATMAT 608242 

54 Frascos 
 R$        

35,32  
 R$       

1.907,28  

11 

Fórmula para nutrição enteral/oral. 
Nutricionalmente completa. Normocalórica, 
Normoprotéica e Hipossódica. A base de 
proteína isolada de soja. Isenta de lactose 
e glúten, sem adição de sacarose. Com 
baixo teor de gorduras saturadas. O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Frasco/Lata de 800g. Sabor: Baunilha 
(referência – TROPHIC BASIC ) CATMAT 
405012 

120 Latas 
 R$        

66,06  
 R$       

7.927,20  
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12 

Espessante alimentar em pó sem sabor. 
Isento de glúten. Contendo Maltodextrina e 
gomas alimentícias. Pode ser adicionado 
em água ou outros alimentos. Não altera 
cor, sabor e aroma. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata de 
125g.(referência – INSTANTH CLEAR/ 
THICKEN UP CLEAR) CATMAT 469233 

48 Latas 
 R$        

51,85  
 R$       

2.488,80  

13 

Suplemento de albumina em pó 100% 
pura, derivado da clara do ovo,sem sabor. 
O produto deverá estar intacto, rotulado, 
com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Apresentação: 
Pacote ou Pote de 400 – 500g.(referência 
– ALBUMINA EM PÓ ) CATMAT 466485 

10 Frascos 
 R$        

51,66  
 R$          

516,60  

14 

Triglicerídeo de cadeia médio (TCM) e 
ácido graxo essencial (AGE) para nutrição 
enteral ou oral. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Frasco de 250 
ml (referência – TCM) CATMAT 483541 

2 Frascos 
 R$        

48,79  
 R$             

97,58  

15 

Fórmula para nutrição enteral ou oral, 
completa e balanceada, líquida, 
hipossódica, isenta de lactose, sacarose e 
glúten. 1.2 Kcal/ml.O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA.Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação. Sabor: com ou 
sem sabor.: Tetra Square de 1L 
(referência – ISOSOURCE SOYA ) 
CATMAT 601401 

36 Litros 
 R$        

22,13  
 R$          

796,68  

16 

Fórmula pediátrica especializada, à base 
de 100% de proteína do soro do leite 
hidrolisada (peptídeos).Sem lactose 
.Indicado para crianças de 1 a 10 anos.O 
produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA.Somente será aceito o 

40 Latas 
 R$      

158,39  
 R$       

6.335,60  
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produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data 
de entrega. Apresentação: Lata 
400g.(referência – PEPTAMEN JUNIOR ) 
CATMAT 465622 

VALOR TOTAL: R$ 62.612,63 (SESSENTA E DOIS MIL E SEISCENTOS E DOZE REAIS E SESSENTA 
E TRÊS CENTAVOS). 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

2.1. JUSTIFICATIVADA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1.1. É a escolha da melhor solução para o fornecimento de fórmulas infantis e suplementos 

alimentares, em razão de efetivar a missão desta Secretaria Municipal, isto é, garantir a promoção, 

prevenção e recuperação da saúde da população, assegurando o atendimento integral e humanizado às 

crianças, adolescentes, gestantes, puérperas e demais indivíduos em situação de vulnerabilidade 

nutricional. A aquisição visa suprir as necessidades assistenciais decorrentes das prescrições médicas e 

nutricionais realizadas pelas equipes de saúde, com vistas ao fortalecimento das ações de segurança 

alimentar e nutricional no âmbito da atenção básica e especializada, em consonância com as diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e as políticas públicas de assistência alimentar e nutricional. 

2.1.2. O fornecimento desses insumos é fundamental para assegurar o adequado suporte nutricional 

àqueles que, por condições clínicas específicas, não conseguem obter, metabolizar ou absorver 

nutrientes de forma eficiente, necessitando de fórmulas especiais ou suplementos alimentares para 

manutenção ou recuperação do estado nutricional e prevenção de complicações associadas à 

desnutrição. 

2.1.3. Ademais, a presente contratação objetiva garantir a continuidade das ações e serviços de saúde 

pública, respeitando as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, bem como atender às demandas 

oriundas de prescrições médicas realizadas por profissionais habilitados, vinculados às Unidades 

Básicas de Saúde, ao Serviço de Atendimento Domiciliar e à rede hospitalar do município. 

2.1.4. Este processo visa, ainda, fortalecer as políticas públicas de segurança alimentar e nutricional, a 

promoção da equidade no acesso a serviços de saúde e a redução de agravos relacionados à má 

nutrição, sobretudo entre os grupos populacionais mais vulneráveis. 

2.1.5. A escolha da solução mais vantajosa para a Administração deverá observar critérios técnicos, 

sanitários, econômicos e logísticos, de modo a assegurar a aquisição de produtos de qualidade, com 

eficácia comprovada, dentro dos parâmetros regulamentares estabelecidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), além de garantir a regularidade do abastecimento, a fim de evitar 

descontinuidade no tratamento dos pacientes assistidos pela rede municipal de saúde. 

2.1.6. As fórmulas infantis são indicadas quando, por diversas razões clínicas ou sociais, não é 

possível o aleitamento materno exclusivo ou quando há necessidade de complementação nutricional 

especializada, como em casos de alergias alimentares, intolerâncias, prematuridade, baixo peso ao 

nascer, erros inatos do metabolismo, ou outras condições que exijam suporte nutricional específico. 

Nessas situações, a oferta de fórmulas adequadas é indispensável para garantir a manutenção da saúde 

e a evolução adequada do estado nutricional da criança. 

2.1.7. Da mesma forma, os suplementos alimentares são recursos terapêuticos imprescindíveis para 

indivíduos de todas as faixas etárias que apresentem risco nutricional, necessidade de suporte 
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nutricional oral ou enteral, ou que estejam em tratamento de patologias que comprometam a ingestão ou 

absorção de nutrientes, tais como doenças crônicas, câncer, doenças neurológicas, síndromes de má 

absorção e caquexia. 

2.1.8. Além de garantir a saúde física, a disponibilização desses insumos impacta positivamente na 

qualidade de vida e no bem-estar social dos beneficiários e de suas famílias, reduzindo o tempo de 

internações, prevenindo agravos, e promovendo a autonomia e a capacidade funcional dos pacientes 

assistidos. Assim, o fornecimento regular e adequado de fórmulas e suplementos alimentares constitui 

um direito à saúde, previsto na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, bem como uma 

obrigação da Administração Pública no âmbito da execução das políticas públicas de saúde e 

assistência social. 

 

2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

2.2.1. Para a presente contratação foi estimado o quantitativo baseado nos estudos acerca das 

demandas históricas registradas pelas unidades de saúde do município, bem como nas projeções 

elaboradas a partir dos indicadores epidemiológicos, do perfil nutricional da população assistida e das 

prescrições realizadas pelos profissionais da rede municipal de saúde. 

2.2.2. Esses estudos envolveram a análise de relatórios de consumo anteriores, registros de pacientes 

em acompanhamento nutricional, bem como dados fornecidos pelas equipes multiprofissionais de 

saúde, especialmente nutricionistas, pediatras, clínicos gerais e enfermeiros. Além disso, foram 

consideradas as tendências de crescimento populacional, o aumento da procura por serviços 

nutricionais especializados, e o agravamento de quadros clínicos que exigem suplementação alimentar, 

como síndromes metabólicas, doenças crônicas e condições de vulnerabilidade social. 

2.2.3. Ademais, foram observadas as normas técnicas e sanitárias pertinentes, bem como as 

orientações do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de forma a 

garantir que os quantitativos estimados estejam em consonância com as diretrizes nacionais de 

segurança alimentar e nutricional. Dessa maneira, a contratação visa assegurar a suficiência do 

fornecimento durante o período contratual, evitando interrupções no atendimento, desperdícios e 

prejuízos à eficiência da gestão pública, conforme é possível constatar na planilha a seguir. 

 

Item Descrição Qtd 
Unidade de 

Medida. 

1 

Fórmula Infantil - de segmento para crianças a partir dos 06 
(seis) meses de vida, a base de proteínas lácteas, adicionada de 
Prebióticos e DHA e ARA. O produto deverá estar intacto, 
rotulado, com informações nutricionais, data de fabricação, 
validade, número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto que tenha data 
de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Lata de 400g (referência - APTAMIL 
PREMIUM 2 ) CATMAT 436338 

90 Latas 

2 

Fórmula Infantil - hipoalergênica, para crianças de 0 – 6 meses, 
com hidrólise parcial das proteínas do soro do leite acrescida de 
óleos vegetais, maltodextrina, enriquecida com vitaminas, 
minerais e ferro. Com DHA e ARA. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações nutricionais, data de 
fabricação,  validade,  número  de  lote  e  registro  no  Ministério  
da  Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto que tenha 
data de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Lata de 400g (referência – NAN 

12 Latas 
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SUPREME 1 ) CATMAT 436337 

3 

Fórmula Semi-elementar e hipoalergênica - à base de proteínas 
extensamente hidrolisadas do soro do leite. Isenta de lactose, 
sacarose, frutose e glúten. O produto deverá estar intacto, 
rotulado, com informações nutricionais, data de fabricação, 
validade, número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto que tenha data 
de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Lata de 400g (referência –PREGOMIN 
PEPTI ) CATMAT 473482 

65 Latas 

4 

Fórmula Hipoalergênica - à base de proteína do soro do leite 
extensamente hidrolisada com adição de prebiótico, DHA e ARA. 
Com maltodextrina e lactose. Isento de sacarose, frutose e 
glúten. O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será 
aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega.. Apresentação: Lata de 400g 
(referência – APTAMIL PEPTI ) CATMAT 435949 

18 Latas 

5 

Fórmula Elementar - em pó à base de 100% de aminoácidos 
livres, nutricionalmente completa, isenta de sacarose, lactose, 
frutose, galactose e glúten. Com DHA e ARA. Indicada para 
crianças de 0 – 3 anos. O produto deverá estar intacto, rotulado, 
com informações nutricionais, data de fabricação, validade, 
número de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. 
Somente será aceito o produto que tenha data de validade 
superior a 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 
Apresentação: Lata de 400g (referência – NEOCATE ) 
CATMAT 435254 

20 Latas 

6 

Suplemento Alimentar de uso enteral/oral pediátrico 
recomendado para crianças de 1 a 10 anos de idade. Isento de 
lactose. Densidade energética de 1.0 kcal/ml na diluição padrão. 
O produto deverá estar intacto,rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. Apresentação: Lata de 400g. Sabor: 
Baunilha. (referência – ISOSOURCE JUNIOR) CATMAT 
438930 

200 Latas 

7 

Complemento Alimentar para crianças a partir de 4 anos de 
idade.Rico em cálcio, ferro e zinco, O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto que tenha data 
de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Lata de 350g. Sabores: Variados 
(referência – SUSTAGEN KIDS ) CATMAT 438930 

78 Latas 

8 

Dieta Nutricionalmente completa, normocalórica (1,0-,2cal/ml) / 
normoprotéica (14-16%) a base de caseinato ou proteína do 
soro do leite. Isenta de lactose e glúten. Sem fibras. Nutrição 
Enteral/Oral. O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será 
aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Apresentação: Lata 400g 
(referência – NUTREN 1.0 ) CATMAT 466384 

27 Latas 
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9 

Complemento alimentar diário para adultos, com zero adição de 
açúcares. Com prebióticos, vitaminas e minerais. Isento de 
glúten. O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será 
aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Apresentação: Lata 400g. 
Sabores: Variados (referência – SUSTEVIT) CATMAT 457171 

160 Latas 

10 

 Proteína vegetal em pó à base de proteína isolada de soja. Sem 
Lactose, fonte de Cálcio, Ferro, Cobre, Iodo e Vitamina B2 
(Riboflavina). Rico em Fósforo, Zinco, Vitamina B12 
(Cianocobalamina) e Vitamina D (Calciferol). Não contém glúten. 
O produto deverá estar intacto, rotulado, com informações 
nutricionais, data de fabricação, validade, número de lote e 
registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será aceito o 
produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. Apresentação: Lata 300g. (referência 
– SUPRASOY) CATMAT 608242 

54 Frascos 

11 

Fórmula para nutrição enteral/oral. Nutricionalmente completa. 
Normocalórica, Normoprotéica e Hipossódica. A base de 
proteína isolada de soja. Isenta de lactose e glúten, sem adição 
de sacarose. Com baixo teor de gorduras saturadas. O produto 
deverá estar intacto, rotulado, com informações nutricionais, 
data de fabricação, validade, número de lote e registro no 
Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto 
que tenha data de validade superior a 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega. Apresentação: Frasco/Lata de 800g. Sabor: 
Baunilha (referência – TROPHIC BASIC ) CATMAT 405012 

120 Latas 

12 

Espessante alimentar em pó sem sabor. Isento de glúten. 
Contendo Maltodextrina e gomas alimentícias. Pode ser 
adicionado em água ou outros alimentos. Não altera cor, sabor e 
aroma. O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será 
aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Apresentação: Lata de 
125g.(referência – INSTANTH CLEAR/ THICKEN UP CLEAR) 
CATMAT 469233 

48 Latas 

13 

Suplemento de albumina em pó 100% pura, derivado da clara do 
ovo,sem sabor. O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA. Somente será 
aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Apresentação: Pacote ou 
Pote de 400 – 500g.(referência – ALBUMINA EM PÓ ) 
CATMAT 466485 

10 Frascos 

14 

Triglicerídeo de cadeia médio (TCM) e ácido graxo essencial 
(AGE) para nutrição enteral ou oral. O produto deverá estar 
intacto, rotulado, com informações nutricionais, data de 
fabricação, validade, número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA. Somente será aceito o produto que tenha data 
de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Frasco de 250 ml (referência – TCM) 
CATMAT 483541 

2 Frascos 

15 

Fórmula para nutrição enteral ou oral, completa e balanceada, 
líquida, hipossódica, isenta de lactose, sacarose e glúten. 1.2 
Kcal/ml.O produto deverá estar intacto, rotulado, com 
informações nutricionais, data de fabricação, validade, número 
de lote e registro no Ministério da Saúde/ANVISA.Somente será 

36 Litros 
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aceito o produto que tenha data de validade superior a 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Apresentação. Sabor: com ou 
sem sabor.: Tetra Square de 1L (referência – ISOSOURCE 
SOYA ) CATMAT 601401 

16 

Fórmula pediátrica especializada, à base de 100% de proteína 
do soro do leite hidrolisada (peptídeos).Sem lactose .Indicado 
para crianças de 1 a 10 anos.O produto deverá estar intacto, 
rotulado, com informações nutricionais, data de fabricação, 
validade, número de lote e registro no Ministério da 
Saúde/ANVISA.Somente será aceito o produto que tenha data 
de validade superior a 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Apresentação: Lata 400g.(referência – PEPTAMEN 
JUNIOR ) CATMAT 465622 

40 Latas 

 

2.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.3.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 

deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. Nesse caso, sugerimos a licitação global, não se verifica a necessidade de 

parcelamento da solução em razão do objeto, pois o parcelamento da contratação poderia gerar 

discrepâncias na qualidade dos serviços fornecidos. Além disso, a fragmentação da contratação poderia 

resultar em dificuldades operacionais relacionadas ao serviço, gerando custos administrativos adicionais 

e riscos na gestão dos contratos, em conformidade com o previsto no Art. 18, § 1º, inciso VIII, Lei 

14.133/21. 

 

2.3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

2.3.1. A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo 

legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva 

valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nove centavos), no caso de serviços em geral e compras.  

 

2.3.1. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na 

lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas 

com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício 

financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 

14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais. 

 

2.4. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

2.4.1. Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido 
utilizando-se do critério de julgamento menor preço global. 
 
2.4.2. Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, por meio do e-mail 
secsaudeabreu@gmail.com, possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a 
visualização da proposta mais bem classificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor 
envie sua proposta e documentos de habilitação, e estes sejam analisados como conformes com as 
disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto nº 56.586/2024), será considerado 
apto à contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da regularidade formal do 
procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 56.586/2024). 
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2.5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO 

2.5.1. Levando-se em consideração o disposto no art. 14 do Decreto nº estadual nº 56.586/2024, o valor 
a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta ranqueada automaticamente pelo sistema 
segundo o critério menor preço global, tomando-se como limite máximo os preços obtidos no orçamento 
estimado da presente contratação direta e após negociação com o fornecedor (art. 15, § 1º, do Decreto 
nº estadual nº 56.586/2024).   
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1.1. Além da descrição apresentada na tabela do quadro resumo deste Termo de Referência, item 1.2, 
para a aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características: 

 
a) Fornecimento eventual e parcelado de fórmulas infantis e suplementos alimentares, 
destinados a atender às demandas das Unidades Básicas de Saúde, do Hospital Municipal e 
demais serviços vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Abreu e Lima/PE. 
b) Garantia de padronização, qualidade e adequação técnica dos produtos fornecidos, 
assegurando que os usuários atendidos pelas unidades de saúde recebam insumos seguros, 
eficazes e apropriados às suas condições clínicas e nutricionais, promovendo saúde, bem-estar, 
desenvolvimento e qualidade de vida. 
c) Atendimento contínuo, seguro e eficiente às necessidades de reposição de fórmulas infantis e 
suplementos alimentares, garantindo a manutenção das ações de assistência nutricional, bem como 
a pronta resposta às demandas assistenciais da população, especialmente de crianças, gestantes, 
idosos e indivíduos em situação de vulnerabilidade nutricional ou em acompanhamento domiciliar. 

 

3.1.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o 

objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme 

legislação vigente.  

 

3.2. GARANTIA DO OBJETO 
 

3.2.1. O prazo de garantia do objeto deverá ser conforme o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo das exigências de validade 
e conformidade técnica dispostas neste Termo de Referência. 

 
3.3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.3.1. A entrega dos bens será realizada de forma futura e parcelada, nos prazos e quantitativos 

estimados periodicamente conforme a necessidade administrativa, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento, acompanhada da Nota de 

Empenho, para cada uma das parcelas.  

 

3.3.2. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, 

contados do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

3.3.3. Até o final do prazo de vigência, deverá ser solicitado o quantitativo integralmente contratado, 

ressalvadas as hipóteses legais de aditivo ou supressão.  

 

3.3.4. A entrega será realizada no Centro Logístico da Secretaria Municipal de Saúde de Abreu e 

Lima/PE, Av. Gov. Eraldo Leite, 20 Distrito Industrial - Galpão 04 - Abreu e Lima, no horário das 

08h às 13 h e em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, onde os materiais serão conferidos e 

recebidos; 

 

3.3.5. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da 

nota de empenho; 
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3.3.6. O objeto será recebido:  

 
a) Provisoriamente,de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e 

exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência e seus anexos, com a 

consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente; 

 

3.3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

 

3.3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional 

da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes 

da sua incorreta execução; 

 

3.3.9. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

3.3.10.  O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os 

termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas 

expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da 

notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA 

DESPESA, DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

 

4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

 

4.1.1 O valor estimado global da contratação é de R$ 62.612,63 (SESSENTA E DOIS MIL E 

SEISCENTOS E DOZE REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS), distribuído nos seguintes itens: 

 

a) Item 1 – Valor estimado total - R$ 4.295,70 (QUATRO MIL, DUZENTOS E NOVENTA E CINCO 

REAIS E SETENTA CENTAVOS); 

b) Item 2 – Valor estimado total - R$ 1.068,12 (UM MIL E SESSENTA E OITO REAIS E DOZE 

CENTAVOS); 

c) Item 3 – Valor estimado total – R$ 8.905,00 (OITO MIL E NOVECENTOS E CINCO REAIS); 

d) Item 4 - Valor estimado total – R$ 1.410,84 (UM MUL E QUATROCENTOS E DEZ REAIS E OITENTA 

E QUATRO CENTAVOS); 

e) Item 5 - Valor estimado total – R$ 4.006,20 (QUATRO MIL E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS); 

f)  Item 6 - Valor estimado total – R$ 12.506,00 (DOZE MIL E QUINEHNTOS E SEIS REAIS); 

g) Item 7 - Valor estimado total – R$ 1.918,80 (UM MIL E NOVECENTOS E DEZOITO REAIS E 

OITENTA CENTAVOS); 

h) Item 8 - Valor estimado total – R$ 1.465,83 (UM MIL E QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO 

REAIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS); 
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i) Item 9 - Valor estimado total – R$ 6.966,40 (SEIS MIL E NOVECENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS 

E QUARENTA CENTAVOS); 

j) Item 10 - Valor estimado total – R$ 1.907,28 (UM MIL E NOVECENTOS E SETE REAIS E VINTE E 

OITO CENTAVOS); 

k) Item 11 - Valor estimado total – R$ 7.927,20 (SETE MIL E NOVECENTOS E VINTE E SETE REAIS E 

VINTE CENTAVOS); 

l) Item 12 - Valor estimado total – R$ 2.488,80 (DOIS MIL E QUATROCENTOS E OITENTA E OITO 

REAIS E OITENTA CENTAVOS); 

m) Item 13 - Valor estimado total – R$ 516,60 (QUINHENTOS E DEZESSEIS REAIS E SESSENTA 

CENTAVOS); 

n) Item 14 - Valor estimado total – R$ 97,58 (NOVENTA E SETE REAIS E CINQUENTA E OITO 

CENTAVOS); 

o) Item 15 - Valor estimado total – R$ 796,68 (SETECENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E 

SESSENTA E OITO CENTAVOS); 

p) Item 16 - Valor estimado total – R$ 6.335,60 (SEIS MIL E TREZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E 

SESSENTA CENTAVOS). 

 

4.1.1. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), 

sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

 

4.1.2. Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o preço 

unitário e total estimado pela Administração. 

 

4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação 

abaixo: 

Órgão Orçamentário: 01000 - Secretaria de Saúde de Abreu e Lima 

Unidade Orçamentária: 01011 - Fundo Municipal de Saúde de Abreu e Lima 

Função: 10 – Saúde 

Subfunção: 306 – Alimentação e Nutrição 

Programa: 2020 – Qualificação da Gestão em Saúde 

Ação: 2.056 – Alimentar e Nutricional na Saúde 

Elemento de Despesa – 339032 – Material, Bem ou Serviço ou Serviços Para Distribuição Gratuita                          

500.1002 - Fonte de Recursos - Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 

 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto Estadual nº 

56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 49 da Lei 

Complementar nº 123/ 2006. 

COTA EXCLUSIVA: 
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4.3.2. Considerando que os itens desta contratação possuem valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil) reais, serão estes considerados de participação exclusiva de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou Microempreendedor Individual.  

 

4.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

4.4.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

5. PROPOSTA 

 

5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 

5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

apresentação, independente de declaração da empresa. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste 

Termo de referência: 

 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

6.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

6.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

6.2.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente 

em tradução livre. 

 

6.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

6.2.7. Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

 

6.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

6.3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

6.3.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. (Para os casos de Fornecimento) 

 

6.3.5. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de 

contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 

2015.  

 

6.3.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, 

da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada 

vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

6.3.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta contratação. 

 

6.3.8. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante 

a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que autorize o processamento do 

pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei 

Federal nº 11.101/2005. 

 

6.4. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

6.4.1.1. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com 

características, quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao 

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de 

direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

6.4.1.2. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas na licitação para os itens licitados.  

6.4.1.3. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal em vigor da sede da 

licitante, compatível com o objeto licitado. 
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6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

6.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de 
um) da sede ou domicílio da proponente; 
 
6.5.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE (processos 
judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente; 
 
6.5.1.2. A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da 
sede ou do domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos 
judiciais eletrônicos. 
 

6.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

 

6.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 

acordo com o modelo estabelecido em anexo. 

 

6.7. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

6.7.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua 

emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e 

oitenta) dias da sua expedição. 

 

6.7.2. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados 

da federação ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

6.7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, 

desde que os documentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de 

registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos 

do regulamento próprio.  

 

7. DO CONTRATO 

 

7.1. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO  

 

7.1.1. A vigência contratual será de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura de 
contrato. 

 

7.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

 

7.2.1. Após a autorização da dispensa, a empresa será convocada para assinatura do termo de contrato 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação.  

7.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

 

7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

7.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

7.5. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

7.5.1. Não haverá exigência da garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021), pelas razões constantes do neste termo de referência. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.6. DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.6.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez 

que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua 

integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de 

mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a 

subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.  

 

7.7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a 

CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após 

o recebimento da solicitação. 

 

7.7.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão 

detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021. 

 

7.7.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail, sem prejuízo de 

outros meios disponíveis.  

 

7.7.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte 

endereço:  

 

7.7.5. A Gestão do contrato ficará a cargo de MANUELA MONIQUE DE SOUZA SILVA, matrícula 

4.3013317.7 

a) coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, 

elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de 

gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e 

prorrogações contratuais; 

b) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como os registros 

realizados pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do CONTRATO e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais do CONTRATO; 

e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, 

mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

CONTRATO não seja ultrapassado. 

 

7.7.6. A Fiscalização do contrato ficará a cargo THAYNARA LAYS SALES BRANDÃO, matrícula 

4.0015782.2 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e 

seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 

superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, 

encaminhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 



 

 

 

 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ABREU E LIMA 
 

Secretaria de Saúde de Abreu e Lima - R. São Cristóvão, s/n - Timbó, Abreu e Lima - PE, 53520-190. 
E-mail - secsaudeabreu@gmail.com 

e) Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam 

interferir no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para 

determinar as medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

f) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do 

quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato 

superveniente, bem como eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que 

exijam decisão ou providências que ultrapassem a sua competência; 

g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do 

cronograma; 

h) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

i) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, o término do CONTRATO sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA 

que sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO  

 

8.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por 

meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de 

recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO. 

8.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de imposto 

de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo 

com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a 

substituí-la, sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor 

total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto nº 55.069, 

de 25 de julho de 2023. 

8.3. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade fiscal e trabalhista da 

CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.4. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos 

encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência 

identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará suspenso. 

8.5. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não manutenção das 

condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo 

administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos 

fornecimentos efetivamente executados.  

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
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emissão de Nota Fiscal no que pertine  à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos 

previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que venha 

a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária aplicável. 

8.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO 

EM Encargos Moratórios 

N 

Número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a se paga. 

TX IPCA 

I 

Índice de atualização financeira, 

assim apurado: 

I =  

8.11.A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

9. DAS SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a 

adjudicatária que: 

9.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata de 

Registro de Preços ou o instrumento contratual ou para retirar a Ordem de Fornecimento e 

respectiva nota de empenho; 

9.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da Ata 

ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

9.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

9.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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9.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

9.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 

desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor 

máximo do orçamento estimado; 

9.1.3.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

9.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

9.2.1. Multa; 

9.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta, do Município de 

Abreu e Lima, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

9.3. As sanções previstas nos itens 9.2.2 e 9.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

9.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

 9.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item do 

qual participou, a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 9.1.1 deste edital; 

9.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do item 

do qual participou, a ser aplicada a quem cometer as infrações previstas nos itens 9.1.2 e 9.1.3. 

deste instrumento; 

9.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o item do 

qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 9.1.4. 9.1.5., 9.1.6., 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9 

deste edital. 

9.5. Além da multa, aplicada, conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos 

seguintes casos e condições: 

9.5.1. No cometimento da infração prevista no item 9.1.1: de 6 a 12 meses; 

9.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 9.1.2 e 9.1.3: até 6 meses; 

9.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos e descredenciamento no CADFOR-PE, no cometimento das infrações previstas nos itens 

9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9: de 03 a 6 anos. 
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9.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste instrumento, bem como 

dos prazos previstos nos itens 9.5 e 9.6. deverão ser observadas: 

9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

9.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

9.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

9.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.8. Em caso de cometimento de mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 

contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os 

prazos previstos neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os 

limites máximos previstos em lei. 

9.9. As penalidades deverão ser registradas no, no sistema PORTAL DE COMPRAS ABREU E LIMA, 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da decisão definitiva de 

aplicação da sanção. 

9.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 

Penalidade - PAAP, disciplinado na legislação municipal ou estadual, quando for o caso. 

9.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 

apuração da conduta típica em questão. 

 

Abreu e Lima/PE, 26 de maio de 2025. 

 

 
 
 

LAÍS BEZERRA DA SILVA 
Matrícula 4.0015000.2 

Secretaria Executiva Municipal 
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                                                ANEXO II – MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ABREU E LIMA/PE  

 (Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI ........................., POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A ............................ por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., portador da Matrícula Funcional nº 

.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação OU da Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de fórmulas infantis e 

suplementos alimentares, destinados ao atendimento das necessidades nutricionais específicas de 

crianças, adolescentes, adultos e idosos, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação com 

fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Abreu e Lima/PE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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... 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; e 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura de 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 20/05/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato , pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 10% 

do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

5% a 10%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do 

Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% a 5%  do valor do 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão Orçamentário: 01000 - Secretaria de Saúde de Abreu e Lima 

Unidade Orçamentária: 01011 - Fundo Municipal de Saúde de Abreu e Lima 

Função: 10 – Saúde 

Subfunção: 306 – Alimentação e Nutrição 

Programa: 2020 – Qualificação da Gestão em Saúde 

Ação: 2.056 – Alimentar e Nutricional na Saúde 

Elemento de Despesa – 339032 – Material, Bem ou Serviço ou Serviços Para Distribuição 

Gratuita                          

500.1002 - Fonte de Recursos - Recursos não vinculados de Impostos – Saúde 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Abreu e Lima/PE, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

                                                    _________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTAS 

 

COLETA DE PREÇOS Nº 00XX/2025 

DISPENSA Nº 00XX/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS E 

SUPLEMENTOS ALIMENTARES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

NUTRICIONAIS ESPECÍFICAS DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS, POR MEIO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 75, INC. II DA LEI Nº 14.133/21. 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

 

Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

 

................................ 

 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

REFERENTE: COLETA DE PREÇOS Nº xxxx/2025 

DISPENSA Nº xxxx/2025 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ABREU E LIMA/PE 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

 O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

 O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data, fato 

impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em 

concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

 O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possuir em seu quadro de pessoal, 

em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso III, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

 O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, 

nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado. 

  

5.0 - DECLARAÇÃO de acessibilidade. 

 O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva 

de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.  
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